
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 18.172 - RS (2011/0077850-4)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALUISIO MARTINS 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
PRESCRIÇÃO TRIENAL - ART. 206, § 3º, V, DO CÓDIGO 
CIVIL - INAPLICABILIDADE - DIREITO PESSOAL - 

DIVIDENDOS - JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - 
CUMULAÇÃO - PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - 
SÚMULA 211/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.

1.- No que se refere à prescrição, conforme posicionamento sufragado 
pela Terceira Turma em 31.5.06, no julgamento do REsp 829.835/RS, 
sob a relatoria da eminente Ministra NANCY ANDRIGHI, o direito à 
complementação de ações subscritas decorrentes de contrato firmado 
com sociedade anônima é de natureza pessoal e, conseqüentemente, a 
respectiva pretensão prescreve no prazo previsto no artigo 177 do 
Código Civil revogado (artigo 205 do Código vigente).
2.- Verifica-se que o v. Acórdão recorrido não trouxe à discussão a 
questão da cumulação do pagamento de dividendos e de juros sobre 
capital próprio, carecendo, portanto, do necessário prequestionamento 
viabilizador do Recurso Especial. Incidência da Súmula 211 desta 
Corte.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e 

Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília (DF), 27 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 18.172 - RS (2011/0077850-4)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALUISIO MARTINS 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

1.- BRASIL TELECOM S/A interpõe Agravo Interno contra Decisão que 

negou provimento ao Agravo (e-STJ Fls. 609/611).

2.- Pleiteia a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que a 

aplicação da Súmula 211 desta Corte foi equivocada, repisando que há flagrante ilicitude na 

condenação cumulada de dividendos e juros sobre o capital próprio e tal afronta viola 

diretamente o disposto no artigo 9º, parágrafo 7º da Lei nº 9.249/95 (e-STJ Fl. 620).

Sustenta, ainda, que o prazo prescricional é o disposto no art. 206, § 3º, V, 

do Código Civil.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 18.172 - RS (2011/0077850-4)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A Decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo de Instrumento, 

assim o fez pelos seguintes fundamentos (e-STJ Fls. 609/611):

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- No que se refere à prescrição, conforme posicionamento 
sufragado pela Terceira Turma em 31.5.06, no julgamento do 
REsp 829.835 /RS, sob a relatoria da eminente Ministra NANCY 
ANDRIGHI, o direito à complementação de ações subscritas 
decorrentes de contrato firmado com sociedade anônima é de 
natureza pessoal e, conseqüentemente, a respectiva pretensão 
prescreve no prazo previsto no artigo 177 do Código Civil 
revogado (artigo 205 do código vigente).

A propósito, a seguinte transcrição do voto condutor:

A pretensão relativa à entrega de determinada quantidade de 
ações de uma companhia, que já foram subscritas por força de um 
contrato, não pode ser considerada como equivalente a uma 
pretensão de um acionista, porque a pessoa que não recebeu a 
quantidade devida de ações sequer acionista da companhia é em 
relação às ações recebidas. Nessa hipótese, a relação jurídica é 
contratual.

5.- Outrossim, verifica-se que o v. Acórdão recorrido não trouxe à 
discussão a questão da cumulação do pagamento de dividendos e 
de juros sobre capital próprio, carecendo, portanto, do necessário 
prequestionamento viabilizador do Recurso Especial. Incidência 
da Súmula 211 desta Corte.

6.- Ante o exposto, com apoio no art. 544, § 4º, II, "a", do CPC, 
conhece do Agravo, negando-lhe provimento.
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5.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0077850-4 AREsp 18.172 / RS

Números Origem:  10802375212  70034716068  70041380304

EM MESA JULGADO: 27/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JUAREZ ESTEVAM XAVIER TAVARES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALUISIO MARTINS
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALUISIO MARTINS
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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